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APRESENTAÇÃO
Esta obra surge no bojo de uma pandemia: a do novo coronavírus. Contexto marcado 

pelo distanciamento social e consequentemente a suspensão das atividades presenciais 
em escolas e universidades. Segundo a Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (UNESCO), a pandemia da COVID-19 já impactou os estudos de mais 
de 1,5 bilhão de estudantes em 188 países. E é nessa conjuntura de um “novo normal” que 
os autores dessa obra organizam as produções que compõem este volume.

Boaventura de Souza Santos1 em sua obra “A cruel pedagogia do vírus” nos 
apresenta algumas reflexões sobre os desafios desse período emergencial e lança luz 
sobre as desigualdades sociais evidenciadas por esse panorama. E consequentemente, na 
Educação, esses aspectos compactuam de algum modo, ao acentuar a exclusão daqueles 
que não conseguem adequar-se desencadeando impactos no ensino como, por exemplo, 
acesso a tecnologia, reinvenções metodológicas e a mudança de rotina da sala de aula, 
dentre outros.  O cenário emergencial potencializa os desafios e traz à baila as fragilidades 
do ensino, ainda em fase de apropriação, pois precisam ser compreendidos, ou seja, as 
informações carregam intencionalidade. 

As discussões realizadas neste volume 4 de “Educação e a Apropriação e 
Reconstrução do Conhecimento Científico”, perpassam pela Educação e seus diferentes 
contextos e reúnem estudos de autores nacionais e internacionais. Este livro, portanto, 
reúne trabalhos de pesquisa e experiências em diversos espaços, com o intuito de promover 
um amplo debate acerca das diversas problemáticas que permeiam o contexto educacional 
brasileiro. Os capítulos que compõe essa obra abordam, de forma interdisciplinar, a partir 
da realização de pesquisas, relatos de casos e revisões, problemas e situações comuns do 
contexto educacional. 

Por fim, ao levar em consideração todos os elementos que apresentamos 
anteriormente, esta obra, a partir das discussões que emergem de suas páginas, constitui-
se enquanto importante leitura para aqueles que fazem Educação no país e que se 
interessam pelas temáticas aqui discutidas. Nesse sentido, desejamos uma boa leitura a 
todos e a todas. 

Américo Junior Nunes da Silva
Ilvanete dos Santos de Souza

Reinaldo Feio Lima

1 SANTOS, Boaventura de Sousa. A Cruel Pedagogia do Vírus. Editora Almedina, Portugal. 2020.
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RESUMO: O presente texto faz parte das 
discussões desenvolvidas no contexto da 
pesquisa intitulada “A Educação a Distância como 
política pública de acesso ao ensino superior”, 
vinculada ao Programa de Pós-Graduação em 
Educação e Cultura, da Universidade Federal 
do Pará, do Campus Universitário de Cametá/ 
UFPA e apresentou como objetivo analisar 
a Educação à Distância no atual contexto 
capitalista, problematizando em que medida 
a EaD pode ser compreendida como uma 
estratégia para democratizar o acesso ao ensino 
superior no Brasil, bem como refletir sobre seus 
fundamentos a fim de identificar se está alinhada 
à estratégia para a consolidação do projeto 
neoliberal em detrimento da formação para a 
classe trabalhadora. Segue-se situando a EAD no 
contexto das políticas públicas educacionais no 
Brasil, principalmente a partir dos anos 90, com 
recorte para as ações das Universidades Aberta 
do Brasil e suas políticas de implementação 

dos polos de apoio ao ensino à distância. A 
pesquisa deu-se a partir de uma revisão da 
literatura e análise documental tendo como 
referência documentos oficiais, principalmente a 
LDB/9394/96. A análise toma como referência o 
enfoque crítico dialético por entendermos que se 
faz necessário confrontar informações acerca da 
forma como o processo de formação do professor/
tutor vem sendo implementado na EAD. Como 
resultado inicial destacamos que a Educação a 
Distância cresceu de forma acentuada em nosso 
país se consideramos o aumento de mais de 
500% em matrículas nesta modalidade de ensino 
a partir da década de 90. Com a criação dos 
Polos de Apoio Presencial a Universidade Aberta 
do Brasil dissemina cursos a nível de graduação 
sem a princípio dar garantia da qualidade do 
ensino, reforçando assim as políticas de cunho 
neoliberal de expansão e não de inclusão. Aos 
trabalhadores resta uma formação aligeirada, 
sob o disfarce da democratização, massificando 
dessa forma, o ensino superior.
PALAVRAS - CHAVE: Educação à distância. 
Políticas Públicas Educacionais. Ensino Superior.

DISTANCE EDUCATION AS A PUBLIC 
POLICY FOR ACCESS TO HIGHER 

EDUCATION
ABSTRACT: This text is part of the discussions 
developed in the context of the research entitled 
“Distance Education as a public policy for access 
to higher education”, linked to the Postgraduate 
Program in Education and Culture, from the 
Federal University of Pará, from the University 
Campus of Cametá / UFPA and presented the 
objective of analyzing Distance Education in 
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the current capitalist context, questioning the extent to which EaD can be understood as 
a strategy to democratize access to higher education in Brazil, as well as reflecting on its 
foundations in order to identify whether it is aligned with the strategy for the consolidation of 
the neoliberal project to the detriment of training for the working class. It continues to place 
EAD in the context of public educational policies in Brazil, mainly from the 90s onwards, with 
a focus on the actions of Open Universities in Brazil and their policies for implementing poles 
to support distance learning. The research took place from a literature review and document 
analysis using official documents as a reference, mainly LDB / 9394/96. The analysis takes 
as a reference the critical dialectical approach because we understand that it is necessary to 
confront information about the way the teacher / tutor formation process has been implemented 
in distance education. As an initial result, we highlight that Distance Education has grown 
markedly in our country if we consider the increase of more than 500% in enrollments in 
this teaching modality since the 90’s. With the creation of the On-campus Support Poles, 
Brazil disseminates courses at undergraduate level without initially guaranteeing the quality 
of teaching, thus reinforcing neoliberal policies of expansion and not of inclusion. Workers are 
left with a light training, under the guise of democratization, thus massifying higher education.
KEYWORDS: Distance education. Educational Public Policies. University education.

1 |  INTRODUÇÃO
Atualmente nos deparamos com momentos marcados por um contínuo processo de 

transformação, por avanços científicos e tecnológicos, pela valorização do conhecimento, 
das competências, da autonomia, da iniciativa e da criatividade nas várias formas de 
possibilitar acesso ao conhecimento. Nesse contexto, a educação a distância, vem se 
desenvolvendo em ritmo cada vez mais crescente no mundo e a medida em que avança, os 
seus contornos vão se delineando de acordo com os objetivos que assume na sua trajetória, 
modificando-se continuamente em função das demandas sociais e da incorporação das 
novas tecnologias no Ensino Superior.

Nesse panorama, a presente pesquisa em andamento apresenta como objetivo 
geral desenvolver uma reflexão no contexto atual, se a EaD pode ser compreendida como 
uma estratégia para democratizar o acesso ao ensino superior no Brasil e em que contexto 
as políticas públicas vigentes consideram a Educação a Distância como uma alternativa 
para à consolidação do projeto neoliberal em detrimento da formação para a classe 
trabalhadora. Como objetivos específicos, temos a pretensão de: conceituar educação 
a distância, buscando referendar suas características, identificar a expansão do ensino 
superior em relação ao número de matriculas na modalidade em EaD, a partir das políticas 
públicas educacionais no Brasil, principalmente a partir dos anos 90 e analisar as ações 
das Universidades Aberta do Brasil e suas políticas de implementação dos polos de apoio 
ao ensino à distância (no caso especifico da UAB do polo de Cametá no Pará).

A adoção de estratégias visando a maior abertura para o acesso e melhoria da 
qualidade da educação vem resultando na oferta e no alargamento da educação à distância 
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para diferentes segmentos da população que ainda não se encontra contemplada pelo nível 
superior. Entretanto, segundo as reflexões de Kuenzer (2006) garantir o acesso não basta: 
[...] por força das políticas públicas “professadas” na direção da democratização, aumenta 
a inclusão em todos os pontos da cadeia, mas precarizam-se os processos educativos, 
que resultam, em mera oportunidade de certificação e não de qualificação, os quais não 
asseguram nem inclusão, nem permanência (KUENZER, 2006, p. 880).

Neste sentido, apresentamos a seguinte problemática: No contexto das políticas 
neoliberais e da mundialização do capital, como ocorre o acesso da classe trabalhadora ao 
ensino superior pelos moldes da EaD?

Ao analisarmos, a expansão produzida nas últimas décadas na modalidade 
em EaD, podemos a princípio considerar esta estimativa como positiva por ampliar o 
acesso da população ao ensino superior. No entanto, deve-se atentar para alguns efeitos 
perversos desse mesmo processo, particularmente no que tange ao perfil dos cursos e das 
carreiras criados pelas instituições privadas, cuja expansão se dá sob a influência direta 
de demandas mercadológicas, valendo-se dos interesses da burguesia desse setor em 
ampliar a valorização de seu capital com a venda de serviços educacionais.

Desse modo é importante ressaltar que o crescimento do ensino superior privado, 
a produção de conhecimento atrelado à inovação e ao avanço tecnológico, mesmo que 
advindo de instituições públicas, e, em algumas circunstâncias, a própria expansão do 
ensino na rede pública são enfoques de um movimento de expansão que traduzem, de 
forma crescente, o modo como o capital busca valorizar-se no âmbito dos sistemas de 
educação superior.

Ademais, é necessário que se tenha claro que os avanços sentidos na relação entre 
educação e desenvolvimento não colabora para entendermos o processo histórico da 
produção da desigualdade entre nações e no interior delas, nem na ajuda a compreender 
o atual processo de expansão da educação superior brasileira, bem como não nos auxilia 
a construir outra forma de expansão montada em outra equação na qual a formação e o 
conhecimento possam ser, de fato, socialmente úteis.

Sendo assim, a classe trabalhadora, precisa ser contemplada pelas políticas 
públicas no campo da produção do conhecimento científico e tecnológico, uma vez que, 
ter acesso ao ensino superior não basta, é necessário que se crie possiblidade para sua 
permanência e saída com sucesso.

Portanto, é compreensível o debate que a classe trabalhadora tem se pautado sobre 
a importância das políticas educacionais serem construídas com a participação social, 
ações coletivas e novas formas de organização política que ainda hoje são marcadas por 
interesses contraditórios e divergentes. A classe trabalhadora deve, então, fazer frente as 
lutas por um país onde a educação seja vista como prioridade, e a classe trabalhadora seja 
respeitada e contemplada em suas políticas públicas educacionais.

A pesquisa deu-se a partir de uma revisão da literatura e análise documental tendo 
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como referência documentos oficiais, principalmente a LDB/9394/96. A análise toma como 
referência o enfoque crítico-dialético por nos permitir ir além das aparências, buscando a 
essência do objeto estudado, para compreendermos de que forma ocorreu o processo de 
implementações das Universidades Aberta do Brasil e suas repercussões na EaD.

2 |  A EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA NO ENSINO SUPERIOR E SUA EXPANSÃO NO 
BRASIL

A educação à distância, vem se desenvolvendo em ritmo crescente na maioria dos 
países do mundo e a medida em que progride, os seus contornos vão se desenhando de 
acordo com a multiplicidade de propósitos que assume na sua trajetória, modificando-se 
continuamente em função das demandas sociais e da incorporação das novas tecnologias, 
ou das necessidades educacionais provenientes da nova ordem econômica mundial.

Este cenário, da evolução do ensino em EaD, ocorre devido às necessidades 
apresentadas em relação ao acesso à educação em tempos distintos e contextos históricos 
sociais distintos. Sendo assim, esta nova metodologia via educação à distância por meio 
das tecnologias de comunicação e informação pode se constituir como uma forma de 
viabilizar uma relação interativa entre discentes e docentes, no sentido de transpor tanto a 
distância pessoal, como a social e a geográfica.

Além dessa análise, Neder (1999), aponta que a EaD deve ser pensada e 
desenvolvida, enquanto processo educativo, levando em consideração o “contexto sócio 
econômico e cultural, buscando compreender a relação entre o processo de escolarização 
hegemônica no mundo moderno e a reprodução de economias de poder e privilegio na 
sociedade mais ampla”.

Para Santos (2009) a educação a distância:

Atende as necessidades de um vasto público: os que não tem tempo de 
frequentar um sistema convencional de educação superior; os que não tem 
acesso a universidades por razões geográficas; o que procuram uma forma 
de educação continuada. (...) A educação a distância também passou a ser 
uma opção também para os estudantes mais jovens, que estão na chamada 
idade escolar”, mas precisam trabalhar para pagar os custos da educação 
superior”. Com isso deixou de ser a educação dos desprivilegiados, e passou 
a ser aceita como um modelo atraente de estudo para as necessidades da 
sociedade contemporânea. (SANTOS, 2009, p. 291).

Assim, as demandas por formação inicial e continuada são geradas a partir dos 
constantes processos de globalização da economia na sociedade contemporânea, 
apresentando dessa forma, novos desafios para as instituições educacionais, em particular 
as de nível superior, de modo que possam atender as atuais exigências de qualificação e 
formação do estudante trabalhador.

Entrando, não há como analisar as políticas públicas para a EaD no Brasil, sem 
abordar como essa modalidade de ensino surgiu ou foi instituída em nosso País. 



 
Educação e a Apropriação e Reconstrução do Conhecimento Científico 4 Capítulo 1 5

Apesar das primeiras experiências em EaD no Brasil datarem do período militar, as 
discussões sobre sua viabilidade e resultados é recente em se tratando de nível superior, 
uma vez que os projetos começam a ser elaborados e alguns consolidados, a partir da 
década de 1990, mais precisamente no governo de Fernando Henrique Cardoso, a partir de 
um contexto em que as políticas do país, e não apenas as educacionais, sofriam a investida 
de orientações conhecidas como neoliberais.

Deve-se ressaltar, que a educação brasileira sofreu neste momento influências dos 
organismos internacionais e dos acordos celebrados entre o MEC e a USAID – técnicos 
da AID (Agency for International Development) e a ausência de vagas nas faculdades e 
o descaso do Governo no financiamento da educação pública, destinando quase sempre 
verbas insuficientes para rede estatal, gerou uma grande insatisfação da população, pois 
um grande número de alunos que eram aprovados não poderiam ocupar uma cadeira na 
Universidade.

Nesse contexto, como política na área educacional, a educação a distância se 
institui a partir da aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei de nº 
9.394, promulgada em 20 de dezembro de 1996, em seu artigo 80 das Disposições Gerais, 
que garante como direito e estabelece para a Educação a Distância:

O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas 
de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de 
educação continuada, obedecendo os seguintes critérios: §1º: A educação 
a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida 
por instituições especificamente credenciadas pela União. §2º: A União 
regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de 
diploma relativos a cursos de educação a distância. §3º: As normas para 
produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a 
autorização para sua implementação caberão aos respectivos sistemas de 
ensino, podendo haver cooperação e integração entre os diferentes sistemas. 
(BRASIL, 1996).

A partir dessa Legislação, em que se estabelece a década da Educação, onde se 
explicita e valoriza o papel a educação a distância, como mais uma possibilidade de acesso 
ao Ensino Superior. É desse artigo, constituída de parágrafos e incisos que se põem a 
importância da educação a distância como uma modalidade de educação com o objetivo 
de atender a um número significativo de pessoas da nossa sociedade que, por razões de 
diferenças e desigualdades sociais, não conseguem chegar aos meios universitários para 
se graduarem.

Segundo dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa (INEP), de 1995 aos 
a 2011, ocorre um grande destaque na educação brasileira, que foi o grande processo de 
expansão de matriculas no nível superior. Se tomarmos, por exemplo, os dados referentes 
às matrículas, temos a seguinte posição: entre 1995 e 2010, ocorreu um crescimento no 
número total de matrículas (presenciais e a distância), que passou de 1.759.703, em 1995, 
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para 6.379.299, em 2010, com um crescimento, portanto, da ordem de 262,52% no espaço 
de tempo de dezesseis anos.

Nesse sentido, através de um contexto internacional marcado pela mundialização 
econômica e pelas políticas neoliberais, pode-se detectar dois movimentos interligados não 
apenas as questões políticas do país, mas também as educacionais, pois sofriam a investida 
de orientações conhecidas como neoliberais, a maioria delas advindas de organismos 
internacionais., que apontam para a privatização da educação superior, acarretando graves 
consequências para a formação superior, para a produção do conhecimento e da cultura e 
para o trabalho docente.

Em primeiro lugar, ocorre mundialmente um crescimento desmedido e praticamente 
sem controle da oferta privada desse tipo de ensino. No Brasil, o percentual de matrículas 
na rede privada não parou de crescer, alcançando em 2010, já no final do governo do 
presidente Lula da Silva, conforme dados do último Censo, um patamar superior a 74,2% e 
25,8% de matrículas nas IES públicas.

Segundo o último censo da ABED (Associação Brasileira de Educação a Distância), 
referente ao ano de 2014, das 226 instituições que oferecem cursos ou disciplinas em EAD, 
64% pertencem à rede privada, enquanto 36% são instituições públicas de ensino. Apesar 
de 67% delas já estarem no mercado de educação presencial há mais de 20 anos, a oferta 
de cursos a distância é mais recente, com 64% atuando a menos de 10 anos no segmento.

Por sua vez, o número de matrículas em cursos de graduação presencial diminuiu 
0,4% entre 2016 e 2017. Sendo que, na modalidade a distância, o aumento é de 17,6% no 
mesmo período, maior percentual registrado desde 2008. Entre 2007 e 2017, as matrículas 
de cursos de graduação a distância aumentaram 375,2%, enquanto na modalidade 
presencial o crescimento foi apenas de 33,8% nesse mesmo período. Pelos dados atuais 
do Censo de 2017, o número de matrículas na modalidade a distância, continua crescendo, 
atingindo quase 1,8 milhão, em 2017, o que já representa uma participação de 2,2% do 
total de matrículas na graduação.

Desta forma, os dados aqui expostos, justificam plenamente a afirmação de que 
tanto as instituições de ensino superior privadas quanto o governo, reforçavam o discurso 
da necessidade imediata da expansão do Ensino Superior, restando para a classe menos 
favorecida, a única alternativa para conseguir um diploma.

Em se tratando da oferta de Cursos de nível superior pelas instituições públicas 
a partir das experiências em EAD no atual cenário brasileiro, verifica-se que projetos 
educativos que se utilizam da EAD requerem, para seu pleno desenvolvimento, a 
instalação de processos e procedimentos que implicam investimento em recursos humanos 
e financeiros, além dos acordos de cooperação entre os entes federados a nível federal, 
estadual e municipal.

Cooperação entendida aqui, não como investimento direto no sistema público de 
ensino, mas na criação de serviços de base, como é o caso do provimento de serviços de 
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comunicação que apoiassem, por exemplo, a instalação de redes educativas potentes e 
disseminadas nacionalmente.

Sobre isso Belloni (1999) explicita que:

Em nosso país, serão necessárias políticas públicas decisivas de investimento 
na educação superior e formação continuada do pessoal docente, não 
apenas para a integração de tecnologias no ensino, mas também para uma 
verdadeira transformação de seu papel e funções (BELLONI, 1999, p.108).

Entretanto, colocar em debate questões referentes a oferta do ensino superior pelos 
moldes da EaD seria uma tarefa bastante esclarecedora para os objetivos desta pesquisa. 
Isso se a considerarmos numa perspectiva mais vinculada aos processos produtivos 
ligada a classe trabalhadora, a EaD é posta como uma possibilidade educativa desde 
que ressignificada em seus pressupostos e objetivos. É, então, com base nessas análises 
preliminares que almejamos desenvolver acepções mais pontuais sobre a modalidade de 
EaD, tentando compor um cenário sobre aspectos relevantes no que diz respeito a esta 
temática.

Por isso, se faz necessário questionar sobre que tipo ou sobre qual é a compreensão 
de educação a distância que se coloca aqui, ou ainda, qual é a educação a distância que 
faria frente aos desafios qualitativos, culturais e organizativos, voltados para a emancipação 
do cidadão que almeja ter acesso a uma formação de ensino superior de qualidade.

3 |  AS IMPLEMENTAÇÕES DAS UNIVERSIDADES ABERTA DO BRASIL E 
SUAS REPERCUSSÕES NO ENSINO A DISTÂNCIA 

A expansão da EaD no Brasil a partir de reflexões feitas no item anterior, decorre, 
entre outros fatores, que, apesar do aumento da oferta de EaD na rede privada ser superior 
ao da rede pública, essa modalidade de ensino também se amplia neste último setor, 
particularmente por meio da Universidade Aberta do Brasil (UAB), criada pelo decreto n. 
5.800, de 8 de junho de 2006.

A UAB é uma fundação de direito privado que se apresenta como um “sistema 
voltado para o desenvolvimento da modalidade de educação a distância, com a finalidade 
de expandir e interiorizar a oferta de cursos e programas de educação superior no país” 
(Brasil, 2006).

A partir do Fórum das Estatais pela Educação, em 2005, a UAB foi idealizada, com 
o objetivo prioritário de capacitar os professores da educação básica e buscar interiorizar a 
oferta de cursos e programas de educação superior, atuando com prioridade na formação 
e capacitação inicial e continuada de professores para a educação básica com a utilização 
de metodologias do EaD.

Dessa forma, a proposta oficial do fórum era fortalecer as universidades públicas 
e, ao mesmo tempo, atender às necessidades das empresas, enfatizando o papel da 
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educação no desenvolvimento econômico brasileiro.
Nesse sentido, a UAB não cria uma nova instituição de ensino paralelo às IES, mas 

articula as IES já existentes, mediante convênios e parceiras que envolvem as esferas de 
governo (União, estados e municípios) e instituições federais e estaduais de ensino superior, 
contando com acompanhamento/avaliação da CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior).

Segundo a CAPES, para a Implementação e funcionamento da UAB nos municípios 
há a necessidade dos seguintes passos: os municípios que desejam participar do projeto 
devem montar um polo presencial, com laboratórios e biblioteca para os alunos, e demais 
infraestruturas aos tutores presenciais que ficam à disposição dos alunos. Os cursos e o 
material didático-pedagógico são de responsabilidade das instituições de todo o país. O 
MEC abre as inscrições (editais) às universidades públicas para que estas se integrem ao 
programa, e as universidades elaboram um projeto completo de oferta de curso superior 
com os polos pré-selecionados entre as cidades brasileiras. Cada polo pode receber cursos 
de uma ou várias IES, conforme as necessidades de cada região e da particularidade de 
cada instituição universitária.

Por outro lado, de acordo com o Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições 
de Ensino Superior (ANDES), a UAB representa uma das maiores ameaças à universidade 
brasileira, além de levar ao descrédito o próprio sentido do ensino superior a distância, que 
funciona com boa adequação em outros países, pois no Brasil a UAB não representaria 
nem mesmo uma universidade em sentido pleno, uma vez que a pesquisa e a extensão 
inexistem. 

Outras críticas e que merecem ser analisadas são relacionadas a criação da UAB, 
entre elas destaco as seguintes: pela UAB não possuir um corpo de funcionários próprios, 
sendo que o corpo docente trabalha por intermédio de bolsas concedidas a professores 
e tutores, onde em muitos casos, nem a qualificação necessária possuem em termos de 
titulação e produção acadêmica; requer um estudo e debate qualificado com a comunidade 
acadêmica sobre a formação e atuação de professores da educação básica formados em 
cursos ofertados na modalidade em EaD.

Assim, diante destes fatos e apoiada por um discurso de democratização do 
acesso para uma parcela da população historicamente excluída da educação, a expansão 
indiscriminada dos cursos na modalidade EaD acarreta vários problemas para a formação 
da classe trabalhadora e para os que nela trabalham, problemas estes que merecem ser 
debatidos e analisados a luz de estudos sobre sua implementação nos polos.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Incontestavelmente, a educação superior passa por amplos processos de mudanças 

nos últimos vinte anos, e praticamente em todo o mundo. As reformas, as políticas 
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demandadas reiteram à necessidade de expansão nos sistemas de ensino, o que de fato 
tem ocorrido, mesmo que a intensidade seja variável entre os estados e municípios.

Assim, acreditamos que o grande desafio da oferta do ensino na modalidade 
em EaD são as possibilidades de acesso ao conhecimento, uma vez que o princípio da 
qualidade precisa ser levado em consideração. Compreender os significados (e sentidos) 
da expansão da EaD que se está a promover na educação superior, seus impactos na 
formação e produção do conhecimento, em uma economia mundializada, que mercantiliza, 
por seu turno, todas as dimensões da vida.

Nesse sentido, este artigo buscou realizar uma breve conceituação de Educação 
a Distância, bem como apresentar as principais tendências da expansão da educação 
superior no Brasil, a partir de 1990, com destaque para as políticas públicas voltadas 
para a EaD, principalmente a partir da LDB atual. No último item deste artigo, analisamos 
as implementações das Universidades Aberta do Brasil e suas repercussões no ensino 
a distância no Brasil. Para esta pesquisa, trouxemos como principal desafio investigar a 
implementação da UAB no polo de Cametá, bem como o processo de oferta e da qualidade 
dos Cursos por ela ofertados.

Este é o desafio que nos move para a realização desta pesquisa. Mas especificamente 
no polo de Apoio Presencial do Município de Cametá, o qual se encontra instalado desde 
o ano de 2009, quando foi inaugurado. Pois a necessidade da implementação da UAB 
em Cametá, parece se originar, por um lado, como forma de democratizar o acesso para 
aqueles que por algum motivo não tiveram acesso no ensino superior presencial e, por 
outro, como possível resposta a novas alternativas de formação.

Os desafios postos não se findam neste texto. A pesquisa está em construção. 
Portanto, carece de mais estudos e reflexões sobre a oferta e o acesso à educação à 
distância no ensino superior público, sua abrangência e qualidade, elementos importantes 
para a formação integral do sujeito que dela usufrui.
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